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1. Introdução
Dois fatos recentes impõem uma refle-

xão em torno da questão da contribuição
previdenciária dos servidores públicos. O
primeiro é a decisão do Supremo Tribunal
Federal, ainda de caráter provisório, toma-
da em setembro de 1999, na Ação Direta de
Inconstitucionalidade nº 2.010, que consi-
derou inconstitucional a cobrança de con-
tribuição previdenciária dos servidores pú-
blicos inativos e seus pensionistas. O outro
é a edição da Medida Provisória nº 2.131,
de 28 de dezembro de 2000, que dispõe sobre
a reestruturação da remuneração dos militares
das Forças Armadas, altera as Leis nos 3.765, de
4 de maio de 1960, e 6.880, de 9 de dezembro de
1980, e dá outras providências, que alterou al-
guns aspectos relativos à contribuição pre-
videnciária dos militares da União.

Na verdade, nos últimos tempos, a con-
tribuição previdenciária dos funcionários
públicos tem sido considerada quase como
a única solução para resolver o grave pro-
blema das despesas com o pagamento de
aposentadorias e pensões aos servidores pú-
blicos e seus dependentes.
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2. A decisão do Supremo Tribunal
Federal sobre a contribuição dos inativos

O Supremo Tribunal Federal, em deci-
são unânime tomada em 30 de setembro de
1999, no julgamento da liminar na Ação
Direta de Inconstitucionalidade nº 2.010,
decidiu suspender, até a decisão final da
ação, no caput do art. 1º da Lei nº 9.783 , de
28 de janeiro de 1999, que dispõe sobre a con-
tribuição para o custeio da previdência social
dos servidores públicos, ativos e inativos, e dos
pensionistas dos três Poderes da União, e dá ou-
tras providências, a eficácia das expressões
“e inativo, e dos pensionistas” e “do pro-
vento ou da pensão”. Essa decisão tradu-
ziu-se na vedação da cobrança de contri-
buição previdenciária de aposentados e
pensionistas do serviço público civil da
União.

Primeiramente, gostaria de deixar regis-
trado que entendo ser de justiça a cobrança
desse tipo de contribuição previdenciária,
desde que na mesma proporção do que é
cobrado dos ativos. Trata-se, parece-me, de
providência de cunho isonômico, que se jus-
tifica na medida em que são assegurados
aos inativos a integralidade dos proventos
e pensões e sua vinculação absoluta à re-
muneração dos equivalentes servidores na
atividade. Medida nesse sentido, do ponto
de vista doutrinário, coaduna-se, perfeita-
mente, com o comando reintroduzido pela
Emenda Constitucional nº 20, de 1998, a
chamada “Reforma da Previdência” (rein-
troduzido, uma vez que já constava da Emen-
da Constitucional nº 1, de 1969), de que os
proventos de aposentadoria não podem ser
superiores aos que o servidor percebia na
atividade.

Por outro lado, entendo também que essa
cobrança é permitida pela vigente Carta,
mesmo após a citada Emenda nº 20, de 1998.
Ressalve-se, aqui, que mantenho essa posi-
ção apenas até que a matéria seja objeto de
decisão final pelo Supremo Tribunal Federal.
No caso de aquela Corte manter, no mérito,
o seu entendimento sobre a questão mani-

festado em medida cautelar, essa minha
observação perde o objeto, uma vez que cabe
ao STF, por definição, estabelecer a interpre-
tação da Constituição. Ou seja, a Carta Mag-
na diz aquilo que a Corte Suprema diz que
ela diz. Certamente, pode-se, eventualmen-
te, discordar de entendimentos manifesta-
dos pelo Pretório Excelso, mas, nessa hipó-
tese, do ponto de vista institucional, o dis-
cordante tem uma interpretação equivoca-
da e deve curvar-se à manifestação daquele
órgão, que tem, constitucionalmente, a fun-
ção precípua de guardar a Constituição.

A minha interpretação sobre o assunto
se assenta naquilo que foi dito acima sobre
o mérito da cobrança da contribuição – ou
seja, é a contribuição do inativo e pensio-
nista irmã gêmea da integralidade dos pro-
ventos e pensões e de sua vinculação aos
vencimentos dos servidores na atividade –
e no próprio texto da Constituição, na reda-
ção da Emenda nº 20, de 1998. Primeiramen-
te, no caput de seu art. 40, que define como
contributivo o regime previdenciário dos
servidores públicos. Ora, trata-se de regime
contributivo porque a Carta Magna assim o
define, mas de um tipo especial, cujo dese-
nho será dado por uma leitura sistemática
do Texto Supremo. Não é ele, com certeza,
um regime de capitalização. A sua configu-
ração, especificada no restante do disposi-
tivo, não permite isso. A integralidade e a
vinculação evidenciam isso.

Trata-se, aqui, sem dúvida, de um regi-
me de repartição, e de um regime peculiar,
no qual os seus segurados participam do
seu financiamento, mas cabe ao Estado ga-
rantir-lhe o financiamento remanescente.
Isso ocorre porque o Estado, nesse regime,
tem o poder de estabelecer, de forma unila-
teral, tanto as condições de aposentadoria
como o valor dos proventos, que é nada mais
do que o valor da remuneração na ativida-
de, ambos fixados por lei. Além disso, cabe
também ao Estado dimensionar o tamanho
da sua força de trabalho, na medida em que
cabe ao Governo, de acordo com a conveni-
ência e oportunidade administrativas, de-
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cidir o número de servidores que terá. Claro
que são, todas essas, decisões de longo pra-
zo, cujos resultados, na maior parte das ve-
zes, não podem ser revertidos. Ou seja, cabe,
sim, ao Estado tomar essas decisões. No
entanto, tomadas, terão conseqüências que
podem perdurar décadas e que, muitas ve-
zes, são irreversíveis.

Isso tudo, entretanto, não elide, absolu-
tamente, a responsabilidade do Poder Pú-
blico na matéria e, como tal, a responsabili-
dade da sociedade e, por conseqüência, do
contribuinte com essas decisões. Assim,
qualquer desequilíbrio no regime previden-
ciário dos servidores públicos representa
ônus para o Estado, para os contribuintes.
A responsabilidade do servidor não pode ir
além da participação no financiamento do
regime mediante o pagamento de contribui-
ções num nível razoável.

De toda forma, existe, sem dúvida, den-
tro do modelo posto pela Emenda Constitu-
cional nº 20, de 1998, uma obrigação de par-
ticipação daqueles abrangidos pelo regime
no seu financiamento. E, como não se trata
de um regime de capitalização, essa partici-
pação é difusa. Ou seja, cada um contribui
para financiar o regime de forma corrente e
não para financiar a sua própria aposenta-
doria. Nesse sentido, não parece absurdo
que os inativos sejam chamados a contri-
buir, especialmente porque não perdem a
qualidade de servidores quando estão apo-
sentados. O mesmo raciocínio vale para os
pensionistas, uma vez que o instituidor da
pensão permanece como um servidor post
mortem, pelo menos para efeito de atualiza-
ção do valor da pensão, que é, também,
integral.

Observe-se que a própria Carta Magna
admite a possibilidade de aposentados e
pensionistas contribuírem para o financia-
mento de um regime de repartição, quando
afirma, na parte final do inciso II do art. 195,
que não incidirá contribuição sobre as apo-
sentadorias e pensões do regime geral de
previdência social. Ora, se a Carta veda isso,
de forma explícita, é porque, caso não hou-

vesse vedação, a contribuição poderia, em
tese, ser instituída. Caso contrário, o dispo-
sitivo seria inútil e é princípio básico de exe-
gese jurídica que a lei não contém palavras
inúteis.

Vale ressaltar que, ao examinar a maté-
ria, em caráter liminar, o Supremo Tribunal
Federal amparou-se exatamente nesse dis-
positivo, combinado com o que estabelece o
§ 12 do art. 40 da Lei Maior, que prevê que
se aplicam ao regime próprio de previdên-
cia dos servidores públicos, no que couber,
os requisitos e critérios do regime geral de
previdência social, para entender vedada a
instituição de contribuição para os servido-
res públicos inativos e seus pensionistas.

Ouso discordar. Parece-me que, no caso,
não cabe a extensão. O princípio esculpido
no § 12 do art. 40 nada mais é do que uma
decorrência da isonomia e, no ensinamento
magistral de Ruy Barbosa, que já se tornou
até lugar comum, isonomia é tratar os iguais
igualmente e os desiguais desigualmente.
Assim, entendo que o comando referido so-
mente cabe nos aspectos em que houver
igualdade entre os aposentados e pensio-
nistas do regime geral de previdência social
e aqueles dos regimes próprios dos servido-
res públicos. Por exemplo, não podem esses
últimos regimes instituírem tipos de benefí-
cios não existentes naquele. Não pode, no
entanto, o comando se aplicar, parece-me,
nos aspectos relativos ao financiamento do
regime e ao valor dos proventos e pensões.
Aqui, não há igualdade. E, se não são iguais,
não cabe tratá-los igualmente.

Claro que, reitero, se o Supremo Tribu-
nal Federal mantiver a sua decisão sobre a
matéria no mérito, curvar-me-ei a ela e reco-
nhecerei, do ponto de vista formal, o meu
equívoco na interpretação do texto consti-
tucional.

3. A contribuição dos civis

Esgotada essa questão, cabe tecer alguns
comentários acerca da questão contributiva
propriamente dita do regime de previdên-
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cia dos servidores públicos. A matéria é com-
plexa e, muitas vezes, envolve pontos que
vêm sendo inteiramente desconsiderados
no debate em torno do tema.

Como já se disse, a Emenda Constitucio-
nal nº 20, de 1998, caracterizou, de forma
explícita, esse regime, para os servidores ci-
vis, como de caráter contributivo. Entendo,
no entanto, que o efeito disso é meramente
contábil, no que se refere ao financiamento
do regime, e pedagógico, no sentido de fa-
zer o servidor compreender que ele partici-
pa do financiamento da sua previdência.

Primeiro porque, como também já se re-
feriu, não pode o Estado furtar-se de ser o
responsável último pelas aposentadorias e
pensões de seus servidores, na medida em
que, atendidas as condições postas pela
Constituição de idade, tempo de contribui-
ção, de serviço público e no cargo, tem o ser-
vidor público direito à aposentadoria inte-
gral, vinculada à remuneração dos ativos
correspondentes, paga pelo Tesouro, inde-
pendentemente do que ele contribuiu. Gos-
taria de deixar claro, aqui, que estou fazen-
do uma constatação, não uma apologia do
modelo.

Por outro lado, diferentemente da situa-
ção do regime geral de previdência social,
em que o salário é pago por cada emprega-
dor e a aposentadoria pelo Instituto Nacio-
nal do Seguro Social, quem paga a remune-
ração do servidor na ativa e os seus proven-
tos na inatividade é a mesma pessoa, isto é,
o Estado. Além disso, repete-se, a remune-
ração do servidor público não é conseqüên-
cia de uma negociação entre ele e a Admi-
nistração, como ocorre na iniciativa priva-
da. Ela é fixada, unilateralmente, pelo Esta-
do, mediante lei. Assim, se não houvesse
contribuição explícita, caberia ao Estado,
quando fixa a remuneração do servidor pú-
blico, considerar não apenas aquele desem-
bolso, mas, igualmente, o que se gastará na
sua inatividade.

Ou seja, se abstrairmos da exigência
constitucional, poder-se-ia dizer que fixar
ou não contribuição é mera operação contá-

bil. É, no limite, tão-somente, a decisão de se
acrescentar ou não uma linha a mais no con-
tracheque do servidor.

Esse raciocínio vale, mesmo se existe um
fundo para financiamento das aposentado-
rias e pensões separado do respectivo Te-
souro (o que, ressalte-se também, é apenas
uma opção contábil do ente federado, não
elidindo, em absoluto, a sua responsabili-
dade por elas). Se houver contribuição ex-
plícita, o Tesouro a transferirá para o fun-
do. Se não houver, o mesmo Tesouro provi-
sionará o mesmo montante a partir de re-
cursos fiscais. O importante é observar que,
do ponto de vista do mundo real, não há
diferença. Tanto faz usar 1.000 reais dos re-
cursos fiscais para pagar um servidor e de-
pois retirar dele 100 reais para um fundo,
como pagar 900 reais para o mesmo servi-
dor e destinar diretamente os mesmos 100
reais para o mesmo fundo. O próprio proce-
dimento hoje usado pela União para paga-
mento de seus servidores e recolhimento das
respectivas contribuições previdenciárias já
mostra isso. O Tesouro Nacional repassa
apenas a folha líquida para os órgãos e en-
tidades e retém os descontos.

Poder-se-ia argumentar que não é a mes-
ma coisa, porque a Administração nunca
leva em conta o fator aposentadoria quan-
do fixa a remuneração dos servidores pú-
blicos. Bom, isso não tem nada que ver com
problema previdenciário, mas com falta de
planejamento e, se ocorre, é, novamente, res-
ponsabilidade do Estado, o que significa
responsabilidade do contribuinte, inclusi-
ve do servidor público, mas exclusivamente
na condição de cidadão e nunca na de ser-
vidor.

Quando se parte para debater a questão
do quantum da contribuição, há, ainda, ou-
tros aspectos a considerar. Primeiramente,
veja-se a questão relativa às aposentadorias
especiais, como, por exemplo, as dos pro-
fessores. Se a sociedade como um todo, me-
diante decisão legislativa, decidiu que de-
terminadas categorias de servidores públi-
cos devem ter regras especiais de aposenta-
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doria que acarretam despesas adicionais,
em razões das condições em que desempe-
nham seu trabalho, esse ônus não pode re-
cair, exclusivamente, sobre os demais servi-
dores, uma vez que não são eles os únicos
destinatários desse trabalho, devendo, ne-
cessariamente, ser compartilhado por todos.

Outro comentário a ser feito refere-se ao
peso relativo dos inativos e pensionistas no
total da folha de pessoal. O cálculo do valor
da contribuição do servidor deve ser feito
considerando uma situação normal, na qual
há reposição dos servidores que se aposen-
tam ou se desligam do cargo público. Caso
contrário, o peso da folha de inativos e pen-
sionistas será sempre crescente e a contri-
buição do servidor seguirá o mesmo cami-
nho, atingindo o limite do confisco. A redu-
ção do número de servidores ativos é factual-
mente constatada, o número de servidores
civis ativos do Poder Executivo vem caindo,
praticamente sem recuo, desde 1989, quan-
do esse total chegava a mais de 700.000. No
final do ano de 2000, esse número de servi-
dores já estava abaixo dos 500.000, repre-
sentando uma redução de mais de 200.000,
ou cerca de 30%, em pouco mais de dez anos.
Se considerarmos que o número de servido-
res ativos imediatamente antes da vigência
da Lei nº 8.112, de 1990, que instituiu o regi-
me jurídico dos servidores civis da União,
era de 628.000, 142.000 maior do que o atu-
al, pode-se concluir que, essencialmente,
esse decréscimo reflete a não reposição da
maior parte das mais de 200.000 aposenta-
dorias ocorridas no período.

A questão, entretanto, é mais grave do
que isso, uma vez que a redução do quanti-
tativo de servidores públicos é política ex-
plícita de Governo. Veja-se o texto constan-
te da página 11 do número 11 dos Cadernos
MARE da Reforma do Estado, destinado a ex-
por, conforme seu título, A nova política de
recursos humanos do Governo Federal:

“A reorganização das atividades do
Estado tem um rebatimento no que diz res-
peito à composição do quadro de pessoal.
Os profissionais atuando em setores vol-

tados para a produção de bens e serviços
para o mercado, setor que será transferido
do Estado para o setor privado por meio
do processo de privatização, serão admi-
nistrados com base em regras vigentes
para o setor privado, não constituindo-se
em funcionários públicos. O mesmo se
aplica para os profissionais atuando na
área de serviços sociais e científicos, que
será transferida mediante o processo de
publicização para entidades de direito
privado sem fins lucrativos integrantes
do setor público não-estatal.

Os servidores públicos, e portanto in-
tegrantes de carreiras de Estado, serão
apenas aqueles cujas atividades estão vol-
tadas para as atividades exclusivas de
Estado relacionadas com a formulação,
controle e avaliação de políticas públicas
e com a realização de atividades que pres-
supõem o poder de Estado. Esses servido-
res representarão o Estado enquanto pes-
soal. Para a realização de atividades au-
xiliares como manutenção, segurança e
atividades de apoio diversas, será dada
continuidade ao processo de terceirização,
transferindo-as para entidades privadas.

Comente-se, aqui, que, hoje, apenas os
chamados “serviços sociais e científicos”,
que incluem, dentre outros, as universida-
des, escolas técnicas e agrotécnicas, hospi-
tais, centros de pesquisa e museus, e que, no
futuro, não mais contarão com servidores
públicos, reúnem, atualmente, mais da me-
tade do quadro de pessoal da União.

Assim, se há uma política deliberada de
redução dos quadros de funcionalismo pú-
blico, não podem os servidores ativos e ina-
tivos serem penalizados em suas contribui-
ções previdenciárias por causa disso. Se isso
é uma decisão política de Governo, certa-
mente porque o Poder Executivo entende
que, dessa forma, a sociedade será melhor
atendida na prestação de serviços públicos,
o ônus extra, também aqui, deve ser com-
partilhado por toda a sociedade.

Adite-se, ainda, que, com a Reforma da
Previdência, ficou facultado à União, aos
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Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios
instituir sistema de previdência complemen-
tar aos seus servidores. O sistema, obrigató-
rio apenas para os que ingressarem no ser-
viço público após a sua instituição, permiti-
rá aos entes federados limitar a aposenta-
doria paga pelos tesouros ao mesmo valor
do regime geral de previdência social, com
complementação pelo sistema a ser criado.
Como, obviamente, a fixação de teto de be-
nefício implica fixar teto de contribuição,
o novo regime trará como conseqüência uma
paulatina redução do montante de contribui-
ção dos servidores públicos, exigindo que os
Tesouros cubram a diferença que será gerada
em razão da decisão política que tomarem.

Vale registrar, também, que foi promul-
gada a Lei nº 9.962, de 22 de fevereiro de
2000, que disciplina o regime de emprego pú-
blico do pessoal da Administração Federal dire-
ta, autárquica e fundacional, determinando
que, salvo os ocupantes de cargos das carrei-
ras jurídicas e policiais, além dos da carreira
de Diplomata, os servidores da Administra-
ção direta, autárquica e fundacional serão, a
partir da vigência da lei, admitidos em em-
prego público regido pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943, a Consolidação
das Leis do Trabalho – CLT e legislação tra-
balhista correlata. Como a esses novos servi-
dores aplicar-se-á o regime geral de previdên-
cia social, eles não contribuirão para o plano
de seguridade social dos servidores. Assim,
se aplicada a proposição – que, em nosso
entendimento, padece de insanáveis vícios
de inconstitucionalidade –, teríamos levado
ao limite o efeito de redução das contribui-
ções dos servidores públicos.

É bom observar que todas essas medidas
traduzir-se-ão, também, a longo prazo, na
redução do valor das despesas com inativos
e pensionistas do setor público.

Aliás, trata-se de tendência já existente.
Se se compara a evolução da participação de
civis e militares (que não foram objeto de ne-
nhuma dessas alterações) na despesa total
líquida com inativos e pensionistas da União,
pode-se verificar que, enquanto em 1995 os

civis representavam 64% das despesas pre-
videnciárias da União contra 36% dos mili-
tares, no ano de 2000 esses números já atin-
giam 59% para os civis e 41% para os milita-
res. Nos primeiros cinco meses de 2001, já
como conseqüência dos aumentos concedi-
dos pela referida Medida Provisória nº 2.131,
de 2000, a participação dos civis nas despe-
sas previdenciárias desabou para cerca de
53% e a dos militares saltou para quase 47%,
ressaltando-se que a despesa com pensio-
nistas militares ultrapassou a despesa com
pensionistas civis.

Nesse ponto, vale comentar que, no perío-
do de 1995 a 2000, a remuneração mensal
média real dos inativos e pensionistas civis
da União permaneceu praticamente estável.
Em Reais de dezembro de 2000, esse valor,
que em 1995 equivalia a R$ 1.988,05, pas-
sou a R$ 1.970,93 em 2000, ou seja, uma re-
dução real de quase 1%. Já a remuneração
dos inativos e pensionistas militares, que,
em 1995, equivalia a R$ 1.768,52, passou,
em 2000, a R$ 2.256,61, ou um aumento de
quase 28% acima da inflação do período,
ressaltando que esses dados ainda não re-
fletem os aumentos concedidos pela Medi-
da Provisória nº 2.131, de 2000.

4. A contribuição dos militares

Essas questões nos levam ao tema da
contribuição dos militares. Primeiramente,
cabe observar que se aplicam a eles todos os
comentários de cunho geral feitos acima
sobre o significado da contribuição previ-
denciária dos civis. Há uma total similari-
dade entre as duas situações, no que se refe-
re à sua relação com o Estado.

A Emenda Constitucional nº 3, de 1993,
previu a contribuição dos militares. No en-
tanto, isso nunca foi regulamentado e eles
não têm e nunca tiveram qualquer contri-
buição para aposentadoria.

Isso ocorre apesar de eles usufruírem de
um regime especialíssimo de aposentado-
ria, cujo custo é muito mais elevado que o
dos civis (isso fica evidente quando se ob-
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serva que as despesas com inativos e pensio-
nistas, que representam cerca de 40% do total
da folha civil, montam a mais de 60% da
folha militar).

A contribuição previdenciária vigente
em lei para os militares é, exclusivamente,
para o pagamento da pensão militar. Trata-
se de situação que não foi alterada nem mes-
mo com a edição da Medida Provisória nº
2.131, de 2000, que representou a primeira
alteração no regime previdenciário dos mi-
litares desde o início dos debates em torno
da necessidade da reforma previdenciária,
que, vale ressaltar, permaneceu como o úni-
co absolutamente intocado pela Emenda
Constitucional nº 20, de 1998, salvo no que
se refere à nova redação dada ao inciso IX
do § 3º do art. 142 da Constituição, que des-
constitucionalizou a exigência de contribui-
ção previdenciária para os militares, an-
teriormente inserida pela citada Emenda
Constitucional nº 3, de 1993.

A Medida Provisória em questão, além
de conceder reajustes aos militares da União,
estabelece, em seu art. 15, que eles somente
têm como desconto previdenciário a contri-
buição para a pensão militar, também devi-
da pelos militares inativos, que foi aumen-
tada de cerca de 1% da remuneração ou pro-
vento para 7,5% daqueles valores. Esse au-
mento já se reflete na arrecadação da contri-
buição da pensão militar que, somente no
bimestre abril-maio de 2001 (primeiros me-
ses de sua aplicação), atingiu 124,52 milhões
de Reais, superior aos 123,87 milhões de
Reais arrecadados em todo o ano de 2000. É
interessante observar, nesse ponto, que a
Medida Provisória mostra, de forma crista-
lina, que a importância do aumento de con-
tribuição previdenciária no serviço público
deve ser relativizada. A instituição ou o au-
mento da contribuição previdenciária nun-
ca provocará redução das despesas previ-
denciárias se vier acompanhado, como é o
caso, do aumento da remuneração dos agen-
tes públicos, uma vez que são parte de uma
mesma equação. Aqui, fez-se apenas um jogo
contábil.

Adite-se que o diploma legal retirou dos
militares o direito de receber a remuneração
correspondente ao posto superior, quando
passavam para a inatividade, e extinguiu,
para os novos militares, a conhecida pen-
são da filha solteira, emblemática das espe-
cificidades da pensão militar e regulamen-
tada pela Lei nº 3.765, de 4 de maio de 1960,
que dispõe sobre as Pensões Militares.

Foi, entretanto, permitido que os atuais
militares mantivessem o direito de deixar a
pensão para as filhas (e também para as ir-
mãs ou pessoa designada do sexo femini-
no) solteiras, desde que descontem um adi-
cional de contribuição de 1,5% da remune-
ração ou provento, que, observe-se, não dá a
esse tipo de benefício qualquer sustentação
atuarial, o qual somente pode manter-se
com elevado grau de subsídio do Tesouro
Nacional.

Trata-se de vantagem que não tem, hoje,
justificativa previdenciária, sendo um res-
quício da época em que as mulheres, pela
sua total dependência da população mas-
culina, não tinham como se sustentar se não
se casassem, tanto que esse tipo de benefí-
cio era previsto para os servidores públicos
civis pela Lei nº 3.373, de 12 de março de
1958, e para os segurados da previdência
social pela Lei nº 3.807, de 26 de agosto de
1960.

Aqui, vale notar que, quando esse tipo
de pensão foi extinta para os servidores ci-
vis, na edição da Lei nº 8.112, de 11 de de-
zembro de 1990, e para os segurados do
Regime Geral de Previdência Social, pela Lei
nº 8.213, de 24 de julho de 1991, não foi dado
aos servidores ou segurados então em exer-
cício o direito a manter a vantagem.

De toda forma, do ponto de vista doutri-
nário, a aposentadoria dos militares, de con-
formidade com a legislação vigente, conti-
nua não tendo caráter contributivo. Não há,
é importante frisar, nenhuma forma de con-
tribuição dos militares da União para a sua
aposentadoria. A sua única contribuição
previdenciária destina-se, exclusivamente,
ao financiamento da pensão militar.
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5. Efeitos econômicos da contribuição
dos servidores públicos

Pode-se mesmo dizer que, na prática, a
instituição de contribuições para o regime
previdenciário dos servidores públicos tem
funcionado como uma forma de reduzir, de
forma lícita, uma eventualmente inflada
despesa com pessoal, inclusive com inati-
vos e pensionistas.

Mas não é único mecanismo. Há outros
com o mesmo efeito e até mais eficientes. Por
exemplo, a inflação medida pelo Índice de
Preços ao Consumidor Amplo – IPCA do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca – índice utilizado oficialmente para veri-
ficar o atingimento das metas de inflação
acordadas pelo Governo Brasileiro com o
Fundo Monetário Internacional –, a partir
da adoção do real como moeda, em julho de
1994, até junho de 2001, foi de 102,17%.
Nesse mesmo período, os servidores federais
civis tiveram um único reajuste linear, em
janeiro de 1995, de 22,04%. Assim, apenas a
diferença entre esses dois números tem o
mesmo efeito prático, para o Tesouro Naci-
onal, da instituição de uma contribuição li-
near de quase 40% sobre a remuneração dos
servidores públicos ativos e inativos e seus
pensionistas (na verdade, o efeito é até mai-
or, porque a contribuição previdenciária é
isenta de imposto de renda e a inflacionária
não o afeta).

Claro que, nesse intervalo, foram conce-
didos diversos aumentos diferenciados, sob
o manto de gratificações diversas e reestru-
turações de tabelas, mas, aqui, também, uma
coisa não tem nada que ver com a outra. Tra-
ta-se de instrumentos da política de recur-
sos humanos do Poder Executivo da União.

Além de ser uma forma lícita de reduzir
a remuneração, a contribuição pode mesmo
ser usada em sentido inverso, para aumen-
tar remuneração de forma indireta. Obser-
ve-se um exemplo curioso. Os governos di-
zem que um dos problemas da vinculação
entre ativos e inativos é que isso impede a
instituição de reajustes apenas para os ati-

vos. Que tudo dado a eles se estende, algu-
mas vezes de forma injustificável, aos inati-
vos. A vinculação, efetivamente, é norma
constitucional. Entretanto, têm os governos
uma forma de dar aumentos apenas para os
ativos. Basta retirar a sua contribuição pre-
videnciária. No caso da União, por exem-
plo, como essa contribuição é de 11%, dei-
xar de cobrá-la traduzir-se-ia, na prática,
tanto para o servidor como para o Tesouro
Nacional, num aumento de até 12,3% na re-
muneração líquida dos ativos (o valor varia
em cada caso por causa do imposto de ren-
da), não extensiva aos inativos e pensionis-
tas; com a vantagem de retirar o incentivo à
aposentadoria, que representa a não incidên-
cia de contribuição sobre proventos e pensões.

Outra observação interessante que me-
rece ser feita sobre a contribuição previden-
ciária dos servidores públicos é que, do ponto
de vista dos Estados, Distrito Federal e Mu-
nicípios, a sua implantação ou aumento
pela União não é vantajosa. Isso ocorre por-
que, como a contribuição previdenciária é
isenta de imposto de renda, quanto maior
ela for para os servidores da União, menor
será a parcela daquele imposto destinada
aos Fundos de Participação dos Estados e
Distrito Federal e dos Municípios. Por outro
lado, o aumento de alíquota para os servi-
dores estaduais, distritais e municipais re-
duz o recolhimento do mesmo imposto na
fonte sobre a remuneração desses, que per-
tencem ao respectivo ente federado. Ou seja,
na verdade, a cobrança de alíquotas eleva-
das de contribuição previdenciária benefi-
cia duplamente a União.

6. Considerações finais

O que se conclui, aqui, é a necessidade
de se dessacralizar essa discussão acerca
da contribuição dos inativos e pensionis-
tas. Ela não pode ser entendida como uma
panacéia para o problema da dimensão das
despesas previdenciárias dos entes da Fe-
deração e, muitas vezes, obscurece a ques-
tão central, que é a necessidade de uma ges-
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tão responsável dessa conta, não esquecen-
do nunca que, com relação ao seu principal
problema – as aposentadorias e pensões já
concedidas –, somente cabe administrá-lo.
Não há como reduzi-lo, a não ser a longo
prazo (salvo, é claro, em tom de blague, com
soluções como o extermínio físico de apo-
sentados e pensionistas). E, a longo prazo, é
fundamental atentar para a tendência des-
se passivo após a Emenda Constitucional
nº 20, de 1998, que, apesar de a proposta do
Senado Federal ter sido mitigada quando de
sua votação pela Câmara dos Deputados, re-
presenta, ainda, um severo ajuste na questão
da aposentadoria dos servidores públicos ci-
vis que conduzirá, de forma lenta, mas não
há outra forma, à redução dessa despesa.

Por outro lado, impõe-se observar que,
na verdade, a adoção de uma política remu-
neratória prudente e responsável é mais efi-
ciente no controle das despesas com servi-
dores públicos, sejam ativos ou inativos, do
que a instituição de contribuições. Apenas,
a instituição de contribuições pode parecer
uma política mais evidente e, muitas vezes,
mais propícia à propaganda.

Não é demais frisar, entretanto, que a
adoção de procedimentos mais racionais
para a remuneração dos servidores públi-
cos pode tornar dispensável a instituição
de contribuições previdenciárias, mas uma
política remuneratória inconsistente pode
tornar inócua essa instituição.




